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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME / EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP  

 
O MUNICÍPIO de Ibimirim/PE, através do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria anexada 
aos autos, torna público, para conhecimento dos interessados, que na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, da Resolução, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar a licitação para contratação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, modo de disputa: aberto, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES                                                                                                                 . 

1.1. INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 12/06/2024; 
1.2. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 26/06/2024; 
1.3. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 26/06/2024; 
1.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 26/06/2024; 
1.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF); 
1.6. LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 
1.7. Dúvidas quanto à utilização da plataforma BNC: contato@bnc.org.br. / (42) 3026.4550. 
 

2. DO OBJETO                                                                                                                                                   . 

O objeto da presente licitação é o Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
parcelada de materiais de limpeza, destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação de 
Ibimirim/PE, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas no Termo de 
Referência. 
2.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS                                                                                                          . 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IBIMIRIM: 
 
PROGRAMA: 12.122.1223.2927.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2936.0000 - CUSTEIO DAS DESPESAS VINCULADAS AO SALÁRIO EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2937.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 

4. DO CREDENCIAMENTO                                                                                                                               . 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operação no “BNC”; 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão; 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br


 

 

    

 
 
 
 
 

 

Rua Maria do Rosário Melo, 218, Areia Branca – Ibimirim-PE – CEP:56.580-000 

terceiros. 
4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO                                                                                                              . 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no BNC – 
Bolsa Nacional de Compras – (http://www.bnc.org.br). 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

5.2.1. Para a concessão do benefício do favorecimento as ME e EPP será necessário a apresentação 

da declaração de que no ano-calendário de realização da presente licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.3 Não poderão disputar licitação: 

5.3.1 aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.3.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação; 

5.3.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

5.3.5 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

5.3.6 agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
5.3.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 O impedimento de que trata o item 5.3.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

5.5 A vedação de que trata o item 5.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
5.6 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação solicitados no Edital, e através do Banco Nacional de Preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. 
5.7 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sistema da “Bolsa Nacional de Compras” 
(http://www.bnc.org.br), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
5.8 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Ibimirim, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
5.9 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

http://www.bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
5.11 Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
5.12 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.12.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
alterações, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.12.2 nos itens onde a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.12.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.12.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.12.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
5.12.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.13 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
5.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da BNC 
– Bolsa Nacional de Compras pelos telefones: (42) 3026.4550, Whatsapp (42) 3026.4550 ou através do e-mail 
contato@bnc.org.br. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO                                 . 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 
LC nº 123, de 2006 e alterações. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                                                                                                       . 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES   . 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1   Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2   A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances EXCLUSIVAMENTE por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1   O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-
á automaticamente. 
8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
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Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
8.22 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.25.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
8.25.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
8.25.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
8.25.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

8.26 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.26.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.26.2 empresas brasileiras; 
8.26.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 
8.26.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.28 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.30 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
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licitatório. 
8.31 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
8.32 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA                                                                                 . 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu último envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o /Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contra proposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO                                                                                                                                         . 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=a
sc); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a” e “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
10.1.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação (IN nº 
3/2018, art. 29, § 2º). 

10.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, seguindo- se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.1.4 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
10.1.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10.1.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia, acompanhada da declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, 
conforme determina o inciso IV do artigo 12 da Lei 14.133/2021. 
10.1.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
10.1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 
10.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
10.1.12 É dever de o licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
documentação solicitada neste Edital devidamente atualizada. 
10.1.13 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
10.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

10.3.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.3.1.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

10.3.2 As microempresas ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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apresentação de justificativa. 
10.3.3 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.3.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.3.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.3.6 O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
10.3.7 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre os itens de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
10.3.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

10.4 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.4.1 No caso de empresário individual: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
10.4.5 No caso de sociedade simples: 

a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
a. Decreto de autorização; 

10.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

10.5 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas; 
10.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
10.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.5.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
10.5.7 Caso o licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
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10.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º graus; com data de expedição ou revalidação dos 
últimos 30 (trinta dias) anteriores a data da realização da licitação, prevista no subitem 1.3 deste Edital, 
caso o documento não consigne prazo de validade. 

10.6.1.1 Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 
apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena 
de Inabilitação. 

10.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. 
(2022/2023), como determina o inciso I do art. 69 da Lei 14.133/2021, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

10.6.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
10.6.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
10.6.2.3 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.6.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

    LG = 
        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      o    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 SG =  
 
 
                              Ativo Total  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 LC =  
 
 

                           Ativo Circulante                            .  
                   Passivo Circulante 

  

 
10.6.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
10.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.7.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito 
público ou privado, para a qual a empresa tenha prestado serviço em características e quantidades com o 
objeto deste Termo de Referência. Serão considerados compatíveis com a quantidade os atestados que 
apresentar no mínimo 30% (trinta por cento) dos serviços licitados, com identificação da empresa ou órgão 
fornecedor, emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem tenhacompetência para 
expedi-los. 
10.7.2 Na análise da documentação técnica, na condição de demandante e especializada na 
contratação, o setor demandante poderá ser consultado e emitir parecer técnico a partir do recebimento da 
solicitação. 
10.7.3  
 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA                                                                                                 . 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal; 
11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerá o menor valor. 

11.4 A oferta deverá ser firme, precisa, limitada e rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12 DAS AMOSTRAS                                                                                                                                       . 

12.1 O(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s)/vencedor(es) dos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 
43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 
72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80 e 81 na etapa de lances se obriga(m) a entregar amostras dos produtos 
ofertados em sua proposta comercial , em até 03 (três) dias úteis, no horário das 8h às 14h no Setor de 
Licitações, localizado no prédio sede da Prefeitura Municipal de Ibimirim, sito Rua Maria do Rosário Melo, 218, 
Areia Branca, Ibimirim/PE, CEP: 56.580-000, email: licitacao@ibimirim.pe.gov.br, sob pena de 
desclassificação. 
12.2 A apresentaçao das amostras dos produtos dos itens acima citados deverá ser realizada no Setor de 
Licitações, relacionada em duas vias. Cada amostra deve estar devidamente identificada com o nome do 
licitante (nome da empresa, CNPJ, nº do Processo Licitatório e do Pregão), dispor na embalagem de 
informações quanto às suas caracteristicas, tais como; data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 
produto, marca e número do item de referencia, carimbado e assinado pelo representante legal. 
12.3 As amostras serão analisadas por Coordenador(es) do(s) respectivo(s) órgão(s) do Município de 
Ibimirim, o(s) qual(is) emitirá(ão) parecer técnico circunstanciado, informando que as amostras apresentadas 
atendem ou não às exigências do Edital, explicitando, se for o caso, os fundamentos do não atendimento deste 
Termo de Referência. 
12.4 Será desclassificada a empresa que deixar de apresentar as amostras, conforme estabelecido nos 
subitens anteriores, ou que apresentar qualquer amostra em desconformidade com as especificações dos 
produtos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital. 
12.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Termo de Referência, a 
proposta do licitante será recusada. 
12.6 Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s), se necessário, e assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
12.7 Os exemplares colocados à disposição do Município serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 

13 DOS RECURSOS                                                                                                                                               . 
13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
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querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 
 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA                                                                                                  . 
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente   posteriores   ao encerramento da etapa de lances. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO                                                                                                       . 
15.1 O objeto da licitação será ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO                                                                                                                     . 
16.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
17 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS                                                                                                   . 
17.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

 
18 DA SUBCONTRATAÇÃO                                                                                                                               . 
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
19 DO FISCAL DO CONTRATO                                                                                                                         . 
19.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes no 

instrumento contratual pactuado; 
19.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu cumprimento 

na estrita legalidade; 
19.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do contrato sobre 

infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências, quando 
o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de  Referência; 

19.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 
19.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 
19.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de recebimento 

dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem necessárias); 
19.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais; 
19.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 
19.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando ao 

conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço 
prestado; 

19.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 
19.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, 

que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 
19.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e fiscalizados 

nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar necessidades de 
investimentos para expansão; 

19.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem 
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durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo. 
19.14 Fiscal do Contrato: INES DE FREITAS SOUSA - MAT. 11524-1. 

 
20 DO GESTOR DO CONTRATO                                                                                                                      . 
20.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a validação do 

relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 
20.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à execução contratual 

no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 
20.3 Atestar a Nota de Empenho; 
20.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da contratada; 
20.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do 

contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 
20.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da 

fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao 
contratado, conforme previsto no contrato; 

20.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo licitatório e 
pactuadas no contrato; 

20.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o 
interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 

20.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os ajustes e/ou 
renovação do contrato; 

20.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de modo promover 
acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 

20.11 Gestor do Contrato: MARIA SUELY PEREIRA - MAT. 274518-1. 
 

21 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO                                                                           . 
21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 
 
 

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA                                                                    . 
22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I 

do Edital. 
 

23 DO PAGAMENTO                                                                                                                                           . 
23.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 
24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                                              . 
24.1 As sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do deste Edital. 

 
25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO                                                     . 
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do sítio eletrônico www.bnc.org.br em 

campo próprio. 
25.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  
25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverá ser enviados através do sítio 

eletrônico www.bnc.org.br em campo próprio em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública. 

25.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

http://www.bnc.org.br/
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26 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                                                                                                         . 
26.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

26.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

26.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

26.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

26.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 

26.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

26.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS                                                                                                                         . 
27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data m arcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

27.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

27.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.As normas disciplinadoras 
da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

27.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org,br e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço, mesmo endereço e período no qual os autos do processo licitatório 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

27.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
27.11.1 Anexo I – Termo de Referência e Anexos; 
27.11.2 Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 
27.11.3 Anexo III – Modelo de Declaração de que não emprega menor; 
27.11.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, de inexistência 
de inidoneidade, de vínculos empregatícios, inexistência de fatos impeditivos para habilitação, de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência, que Cumpre os Direitos Trabalhistas e declaração de 

http://www.bnc.org,br/
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enquadramento de ME/EPP na Lei 14.133; 
27.11.5 Anexo V – Modelo de Proposta de Preços; 
27.11.6 Anexo VI – Minuta de Contrato; 
27.11.7 Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
 

Ibimirim, 11 de junho de 2024.

 
 

________________________________________________ 
Leutânia Gomes Oliveira 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO                                                                                                                                                      . 

Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de materiais de limpeza, 
destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação de Ibimirim/PE, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA                                                                                                                                          . 

Tal aquisição justifica-se com o intuito de manter a higiene e a segurança nas escolas municipais e 
demais dependências sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, conforme descrito no item 
3 (DA NECESSIDADE) deste documento.  

A justificativa para uma nova contratação é fortalecida em razão da proximidade do fim da vigência de 
praticamente todas as Atas de Registro de Preço disponíveis para aquisição parcelada de materiais de limpeza.  

 

3. DA NECESSIDADE                                                                                                                                    . 

A Secretaria Municipal de Educação é um órgão fundamental na estrutura administrativa de uma 
prefeitura. Sua principal função é executar as políticas públicas educacionais vigentes na rede pública de 
ensino do município. Isso envolve ações de planejamento, gestão e, principalmente, implementação e 
acompanhamento de práticas para garantir o acesso à educação de qualidade. 

Também é dever desta secretaria, planejar e implementar melhorias para aprimorar os processos 
pedagógicos e os índices de aprendizado no município, acompanhando o rendimento dos estudantes, 
incentivando projetos institucionais e promovendo a formação continuada para educadores e outros 
profissionais que atuam nas escolas. Hoje, a Secretaria Municipal de Educação de Ibimirim conta com 19 
(dezenove) unidades de ensino, as quais abrangem aproximadamente 3.500 (três mil e quinhentos) 
estudantes, além de 03 (três) unidades administrativas com fluxo diário de servidores e usuários do serviço 
público. 

Estes lugares precisam, obviamente, de produtos de higienização para garantir a aplicação dos 
procedimentos sanitários que evitam a disseminação de vírus (isso envolve a limpeza regular das instalações) 
nas escolas municipais e outros edifícios sob a responsabilidade da Secretaria. 

Tendo em vista que o material em questão é frequentemente utilizado no cotidiano, esta ação tem como 
objetivo garantir a limpeza e proteção dos indivíduos que frequentam as escolas e demais instalações desta 
Secretaria. 

Os produtos que serão adquiridos neste processo de compra são considerados comuns, pois são itens 
de uso cotidiano e facilmente encontrados em várias lojas. 

 

4. PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS              . 

4.1. Dos valores máximos estimados POR ITEM: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO  

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 
ABSORVENTE FEMININO - com abas, cobertura seca, 
para uso diário. Pacote com 16 unidades. 

UNID 576 R$ 6,75 R$ 3.888,00 

2 

ÁGUA SANITÁRIA, base de hipoclorito de sódio, 
concentrado de 2% à 2,5% de cloro ativo, uso 
doméstico, com ação alvejante, desinfetante, 
bactericida, data de fabricação e prazo de validade. 
Embalagem de 1 litro. 

UNID 6.384 R$ 3,68 R$ 23.493,12 

3 
ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70% EM GEL - frasco 
com 500g. 

UNID 482 R$ 9,80 R$ 4.723,60 
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4 

AROMATIZADOR DE AMBIENTE – em aerossol, sem 
clorofluorcarbono, com fragrâncias variadas. 
Embalagem de 360 ml. 

UNID 796 R$ 10,26 R$ 8.166,96 

5 
AVENTAL PVC - forrado com acabamento nas 
extremidades, tamanho 1,20 x 0,60. 

UNID 374 R$ 18,89 R$ 7.064,86 

6 

BACIA EM MATERIAL PLÁSTICO, redonda canelada, 
em plástico resistente, com alça e capacidade para 20 
litros. - Medidas aproximadas - Altura: 15cm e Diâmetro: 
51,5cm. 

UNID 72 R$ 16,17 R$ 1.164,24 

7 

BACIA EM MATERIAL PLÁSTICO, redonda canelada, 
em plástico resistente, com alça e capacidade para 100 
litros - Medidas externas aproximadas: Altura: 29cm e 
Diâmetro:74 cm. 

UNID 61 R$ 56,88 R$ 3.469,68 

8 

BALDE EM MATERIAL PLÁSTICO – 18 litros, reforçado 
com alça de ferro resistente, capacidade 18 litros. Cor 
(preto). 

UNID 86 R$ 21,29 R$ 1.830,94 

9 

BALDE EM MATERIAL PLÁSTICO – 12 litros, reforçado 
com alça de ferro resistente, capacidade 12 litros. Cor 
(preto). 

UNID 104 R$ 17,66 R$ 1.836,64 

10 BICARBONATO DE SÓDIO - pacote com 1 kg. UNID 70 R$ 11,88 R$ 831,60 

11 

BOBINA PICOTADA – bobina com sacos plásticos, 
picotado, tamanho 35 x 50cm. Rolo com 500 sacos 
plásticos. 

ROLO 20 R$ 35,37 R$ 707,40 

12 

BOTA DE BORRACHA Bota impermeável 
confeccionada em policloreto de vinila (PVC), com 
solado antiderrapante, sem forração interna e cano 
médio. Altamente resistente a bactérias. Tamanho 38 a 
42. 

UNID 84 R$ 111,76 R$ 9.387,84 

13 

COPO DESCARTÁVEL - em plástico resistente, 
capacidade de 200 ml. Aplicação: água, suco. Caixa 
com 2.500 unidades. 

CX 15 R$ 108,22 R$ 1.623,30 

14 

COPO DESCARTÁVEL - em plástico resistente, 
capacidade de 250 ml. Aplicação: água, suco. Caixa 
com 2.500 unidades. 

CX 15 R$ 103,09 R$ 1.546,35 

15 

DESINFETANTE LÍQUIDO, com ação contra bactérias, 
germes e fungos. Limpa, desinfeta e deixa um aroma 
agradável no ambiente. Frasco com de 2 litros. 

UNID 6.073 R$ 8,64 R$ 52.470,72 

16 

DETERGENTE NEUTRO – produto com rendimento e 
eficiência de limpeza. Possui tensoativos 
biodegradáveis, com alto poder de limpeza e ação 
desengordurante, na medida certa para a completa 
remoção das sujidades.  Frasco de 500 ml. 

UNID 4.392 R$ 3,37 R$ 14.801,04 

17 

ESCOVA PARA BANHEIRO COM SUPORTE - escova 
com cerdas de nylon, cabo plástico utilizado para 
limpeza de vasos sanitários. Diâmetro da escola: 15cm. 
Suporte em plástico resistente. 

UNID 104 R$ 11,13 R$ 1.157,52 

18 

ESPONJA DE AÇO - composta de aço carbono, 
acondicionada em pacote com 8 buchas em cada 
pacote. 

PCT 3.984 R$ 2,63 R$ 10.477,92 

19 

ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA DE 
LOUÇAS, Composição: espuma de poliuretano, fibra 
sintética abrasiva. Tamanho: 110x75x20mm. 

UNID 4.188 R$ 1,83 R$ 7.664,04 
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20 

FLANELA AMARELA para limpeza, em tecido 100% 
algodão. Tamanho entre 33 a 39cm (largura) e 50 a 
60cm (comprimento). 

UNID 442 R$ 3,10 R$ 1.370,20 

21 

FÓSFORO – Acendedor em palito de madeira com 
pólvora na ponta. Pacote com 10 caixinhas contendo 40 
palitos. 

UNID 1.068 R$ 4,62 R$ 4.934,16 

22 

FRALDA DESCARTÁVEL - para crianças de 10 a 15 
quilos. Pacote com 70 fraldas. Com camada em gel e 
ultra absorvente e barreira anti vazamento. Com 
elástico confortável que se adapta às pernas da criança. 

UNID 552 R$ 67,21 R$ 37.099,92 

23 
GUARDANAPOS DE PAPEL MACIO, na cor branco 
nas dimensões 32x33,5 cm. Pacote com 50 unidades. 

PCT 50 R$ 2,21 R$ 110,50 

24 

INSETICIDA AEROSOL - com proteção contínua de até 
12 horas contra moscas, mosquitos e baratas, com 
trava de segurança especial para crianças, uso de água 
como solvente, com frasco em aço reciclável/ecológico 
contendo nome do fabricante e que não contenha 
clorofluorcarbono CFC. Ingredientes ativos: Imiprotina 
0,020%, permetrina 0,050%, esbiotrina 0,100%. 
Composição: ingredientes ativos, solvente, 
antioxidante, emulsificante, veículo e propelentes. 
Embalagem: Tubo c/no mínimo 270ml. 

UNID 362 R$ 8,59 R$ 3.109,58 

25 

LIXEIRA PLÁSTICA TELADA SEM TAMPA – lixeira em 
plástico Polipropileno, com capacidade para 9,6 litros. 
Dimensões: Diâmetro: 26,5 cm e Altura: 27,3 cm. 

UNID 210 R$ 10,04 R$ 2.108,40 

26 

LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA - Capacidade para 
100 litros. Fabricada com plástico polipropileno (PP) 
reforçado durável e resistente. Medidas aproximadas do 
produto: Diâmetro: 52cm, Altura: 70cm.  

UNID 58 R$ 79,32 R$ 4.600,56 

27 
LUSTRA MÓVEIS - fragrâncias variadas. Frasco com 
500 ml. 

UNID 244 R$ 8,43 R$ 2.056,92 

28 

LUVAS DE BORRACHA - Tamanho GRANDE – Par de 
luvas, confeccionada em látex natural, revestimento 
interno em flocos de algodão e relevo antiderrapante na 
palma e ponta dos dedos. Material de alta resistência 
química, lavável e reutilizável. 

UNID 56 R$ 9,48 R$ 530,88 

29 

LUVAS DE BORRACHA - Tamanho MÉDIO – Par de 
luvas, confeccionada em látex natural, revestimento 
interno em flocos de algodão e relevo antiderrapante na 
palma e ponta dos dedos. Material de alta resistência 
química, lavável e reutilizável. 

UNID 56 R$ 8,90 R$ 498,40 

30 

PANO DE CHÃO – em formato de saco, de algodão, na 
cor branca, bordas com acabamento em overlock. 
Tamanho 50x80cm.  

UNID 750 R$ 5,11 R$ 3.832,50 

31 

PANO DE PRATO – em tecido de 100% algodão, de 1ª 
qualidade e bordas com acabamento em overlock, 
medindo 40x60cm, na cor branca com ou sem estampa. 

UNID 680 R$ 4,48 R$ 3.046,40 

32 

PÁ COLETORA DE LIXO - em material plástico 
resistente. Com cabo de aproximadamente 60cm, 
reforçado. 

UNID 58 R$ 9,07 R$ 526,06 
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33 

PAPEL HIGIENICO BRANCO, FOLHA SIMPLES - de 
alta qualidade, composto 100% de fibras celulósicas; 
hipoalergênico, picotado. Pacote com 04 rolos de 30 
metros. 

UNID 4.428 R$ 5,90 R$ 26.125,20 

34 

PAPEL HIGIENICO BRANCO - FOLHA DUPLA - de alta 
qualidade, textura suave, picotado. Pacote com 04 rolos 
de 30 metros. 

UNID 5.520 R$ 9,20 R$ 50.784,00 

35 
PAPEL ALUMÍNIO -- rolo com 7,30m X 45 cm de 
largura. 

UNID 30 R$ 8,72 R$ 261,60 

36 
PAPEL TOALHA folha dupla – na cor branca, Pacote 
com 2 rolos e 60 toalhas em cada rolo. 

UNID 30 R$ 7,40 R$ 222,00 

37 

PLÁSTICO FILME de PVC – Atóxico, inodoro, 
transparente, tem alto poder de resistência e vedação 
para proteger os alimentos.  Rolo com 28cm de largura 
x 3m de comprimento.  

UNID 30 R$ 31,93 R$ 957,90 

38 

PEDRA SANITÁRIA com 25 gramas - com ação 
bacteriostática desodorizante para aparelhos sanitários. 
Acompanha haste plástica para fixação no vaso 
sanitário. Fragrâncias variadas. 

UNID 3.168 R$ 2,61 R$ 8.268,48 

39 

POLIDOR DE ALUMÍNIO - desengordurante líquido 
para limpeza de perfil de alumínio, a base de ácido 
sulfônico. Frasco com 500ml. 

UNID 1.944 R$ 3,33 R$ 6.473,52 

40 

PRENDEDOR DE ROUPA em plástico - colorido – em 
material plástico resistente. Pacote com 12 unidades. 
Tamanho grande. 

PCT 104 R$ 3,17 R$ 329,68 

41 

PRENDEDOR DE ROUPA em madeira – com mola em 
aço galvanizado que evita corrosão e ferrugem. Pacote 
com 12 unidades. Tamanho grande. 

PCT 104 R$ 4,43 R$ 460,72 

42 

RODO – em plástico resistente e base medindo 55 cm 
com 2 laminas de borracha. Acompanha cabo de 
madeira plastificada com 1,20m. 

UNID 226 R$ 13,41 R$ 3.030,66 

43 

RODO DE PIA DE COZINHA - com 22 cm, com lâmina 
de borracha e em material plástico reforçado, cores 
variadas. 

UNID 60 R$ 7,85 R$ 471,00 

44 

SABÃO EM PÓ – biodegradável, com alto poder 
removedor de gordura e manchas. Material de alta 
qualidade, concentrado, com alto poder de espuma. 
Pacote de 500g. 

PCT 3.888 R$ 6,36 R$ 24.727,68 

45 
SABÃO EM BARRAS (tabletes) - glicerinada para lavar 
louça, pacote com 5 pedras de 200g em cada pacote. 

PCT 480 R$ 13,02 R$ 6.249,60 

46 
SABONETE 90g - com perfume, formato ovolado e 
aplicação para pele normal. 

UNID 1.296 R$ 4,02 R$ 5.209,92 

47 

SABONETE LÍQUIDO – 500ml – com hidratante, 
antialérgico, com propriedade bacteriana, 
dermatologicamente testado. Fragrâncias diversas. 
Frasco com 500ml. 

UNID 1.722 R$ 16,90 R$ 29.101,80 

48 
SABONETE LÍQUIDO – 5 litros - fragrâncias diversas. 
Frasco com 5 litros. 

UNID 886 R$ 49,30 R$ 43.679,80 

49 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 100 litros - com 
capacidade de 100 litros, medindo 70cm x 90 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872 R$ 42,39 R$ 79.354,08 

50 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 60 litros - com 
capacidade de 60 litros, medindo 55cm x 74 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872 R$ 33,18 R$ 62.112,96 
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51 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 4 litros – com 
capacidade de 40 litros, medindo 47cm x 57 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872 R$ 23,21 R$ 43.449,12 

52 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA M – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho G - 
40X50cm. 

KG 600 R$ 22,35 R$ 13.410,00 

53 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA G – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho EG - 60X80 
cm. 

KG 600 R$ 15,92 R$ 9.552,00 

54 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA EG – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho EG - 70X90 
cm. 

KG 960 R$ 15,85 R$ 15.216,00 

55 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA XG – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, Tamanho EG - 
90x100 cm. 

KG 1.200 R$ 18,27 R$ 21.924,00 

56 

SHAMPOO PARA CRIANÇAS - Frasco com 400ml - 
desenvolvido com glicerina vegetal, hipoalergênico e 
dermatologicamente testado. 

UNID 612 R$ 14,94 R$ 9.143,28 

57 
SODA CÁUSTICA LÍQUIDA - Frasco com 1 litro. 
Embalagem plástica resistente. 

UNID 70 R$ 21,48 R$ 1.503,60 

58 
TOALHA LISA PARA ROSTO - 100% algodão com 
aproximadamente 0,88cm x 0,50cm. 

UNID 95 R$ 15,85 R$ 1.505,75 

59 

TOALHA DE BANHO -  Toalha em 100% Algodão, com 
gramatura: 360 g/m², medindo 70 x 140 cm. Cores 
diversas. 

UNID 94 R$ 38,85 R$ 3.651,90 

60 
VARAL DE NYLON - com 10 metros, colorido, 
resistente. Espessura da corda: 3mm. 

UNID 182 R$ 3,29 R$ 598,78 

61 

VASSOURA DE NYLON - material sintético e medida 
da base entre 24 e 27cm, contendo rosca para cabo. 
Acompanha cabo de madeira plastificada de 1,20m. 

UNID 520 R$ 8,61 R$ 4.477,20 

62 

VASSOURA DE NYLON - material sintético, medindo 
60cm, contendo rosca para cabo. Acompanha cabo de 
madeira plastificado de 1,20m. 

UNID 104 R$ 34,33 R$ 3.570,32 

63 
VASSOURA DE PALHA - de cerdas de palha (tipo 
caipira) SEM cabo. 

UNID 1.832 R$ 35,70 R$ 65.402,40 

 
Valor Total do Certame: R$ 761.355,20 (setecentos e sessenta e um mil, trezentos e cinquenta e cinco 
reais, e vinte centavos). 
 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS                                                                                                     . 

5.1. O objeto deste Termo de Referência está enquadrado na classificação de BENS COMUNS. 
5.2. A classificação de bens comuns justifica-se, neste caso, por serem materiais de fácil acesso e cujas 

especificações são usualmente e amplamente encontradas no mercado; 
5.3. Em tempo, salientamos que os preços dos materiais e insumos, descritos no Termo de Referência 

tiveram por base a média de preços aplicados por empresas do ramo do objeto, bem como o Banco de 
Preços e painel de preços, gerando estimativas máximas equivalentes e satisfatoriamente aqui 
aplicáveis. 

5.4. Os produtos devem ser apresentados obrigatoriamente nas embalagens usuais, indicando quantidade, 
prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data da entrega com marca do 
produto. Em tempo, vale ressaltar que os produtos serão aceitos conforme compatibilidade com sua 
fórmula/composto indicado nesse termo de referência. 
 

6. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA                                                                                                         . 

6.1. A aquisição dos produtos será iniciada em remessa parcelada, a ser entregue conforme necessidade 
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mediante ordem de fornecimento assinada pelo(s) servidor(es) habilitado(s), na Rua Cardeal Arcoverde, 
nº 219, Centro, Ibimirim/PE. 

6.2. Horário de entrega: das 8h às 14h de segunda à sexta-feira. 
6.3. No Prazo máximo de até 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento da solicitação (Ordem de 

Fornecimento e/ou Nota de Empenho). 
 

7. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA                                                                                                             . 

7.1. As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma 
poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. O objeto dessa licitação será recebido 
ainda: 

7.1.1. Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias para posterior verificação da conformidade do objeto 
com a especificação, mediante recibo expedido pela Secretária demandante ou funcionário 
habilitado. 

7.1.2. Definitivamente, em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento provisório para a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação pela Secretaria 
demandante mediante atesto na Nota Fiscal/Fatura. 

7.2. Os produtos entregues em desacordo com a proposta de preços serão devolvidos a fornecedora, que 
terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para efetuar a troca. 

7.3. A entrega deverá seguir à risca o pedido prévio em descrição e quantidade, todos os materiais e insumos 
conferidos com liberação do responsável autorizado pela Secretaria demandante. 

7.4. Caso o produto entregue apresente alguma avaria em suas embalagens ou então seja detectado algum 
problema que possa impedir o uso do objeto no decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverá 
efetuar a troca dos mesmos em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação, sem ônus 
adicional para a Secretaria demandante. 
 

8. DO PRAZO DE VALIDADE                                                                                                                        . 

8.1. O produto deve apresentar validade de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
recebimento do produto. Para os itens produzidos com prazo de validade inferior a 12 meses, só serão 
aceitos com no mínimo 2/3 (dois terços) de validade útil do prazo total da validade, contados a partir da 
data de recebimento dos produtos. 
 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA                                                                                                                  . 

9.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 
fornecido satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por cento) do total dos produtos arrematados 
compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, alémdo atestante, seu 
endereço e telefone, ou qualquer outra forma que possa valer- se para manter contato com a empresa 
declarante. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante. 

9.2. Caso haja dúvida com relação à autenticidade da assinatura do atestado de capacidadetécnica, o 
Pregoeiro fará diligência solicitando que seja solicitado o referido documento com reconhecimento de 
firma, de acordo com Acordão nº 291/2014. 

9.3. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver 
explicita sua validade. 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:                                                                                                            . 

10.1. As despesas para eventual aquisição do objeto licitado correrão por conta das dotações orçamentárias 
constantes na Lei Orçamentária Anual, conforme necessidade da Secretaria demandante: 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IBIMIRIM: 
 
PROGRAMA: 12.122.1223.2927.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2936.0000 - CUSTEIO DAS DESPESAS VINCULADAS AO SALÁRIO EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2937.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
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11. DA SUBCONTRATAÇÃO                                                                                                                          . 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES                                                                                                          . 

12.1. DA CONTRATADA 

12.1.1. Executar de acordo com a sua proposta, normas legais, edital e cláusulas contratuais/Ata de 
Registro de Preços, o fornecimento pactuado, assumindo inteira responsabilidade pelos mesmos; 

12.1.2. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 
n°.8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

12.1.3. Prestar à ADMINISTRAÇÃO todas as informações e dados por ela solicitados, desde que 
disponíveis e do conhecimento da fornecedora; 

12.1.4. O FORNECEDOR deverá entregar o objeto de acordo com a solicitação formalizada pelo 
município de Ibimirim – PE; 

12.1.5. Os itens a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade e de acordo com as especificações 
do termo de referência, estando sujeito a devolução; 

12.1.6. Prazo de validade: O objeto deverá ser entregue com validade mínima de 12 (doze) meses a 
partir da data emitida pela nota fiscal de entrega do produto; 

12.1.7. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicado neste termo de 
referência, em estrita observância às especificações constantes no mesmo, acompanhado do 
recibo de entrega e da nota fiscal, devendo ainda indicar detalhadamente o fabricante, a marca 
e o prazo de validade na nota fiscal; 

12.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do objeto de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.9. Atender prontamente a quaisquer exigências desta Secretaria, inerentes ao objeto do 
presentemtermo de referência; 

12.1.10. Comunicar ao município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

12.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 

12.1.12. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 
contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, 
embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem; 

12.1.13. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços 
unitários e totais estimados pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

12.2. DO CONTRATANTE 

12.2.1. Efetuar o pagamento referente ao fornecimento do produto no prazo de até 30 (trinta) dias, 
após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato; 

12.2.2. Fiscalizar os pagamentos de acordo com o estabelecido neste termo de referência; 
12.2.3. Receber provisoriamente os produtos; 
12.2.4. Verificar minuciosamente, nos prazos fixados, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

12.2.5. Acompanhar o gestor e fiscal para o cumprimento das obrigações da Contratada. 
 

13. DO FISCAL DO CONTRATO                                                                                                                     . 

13.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o(a) servidor(a): INES DE FREITAS SOUSA - MAT. 11524-1, 
formalmente designado(a) para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas diversas e diferentes 
frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo a este(a): 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

b) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 
penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 
contratual; 

c) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos 
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documentose relatórios; 
d) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
f) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações 
para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das 
atribuições que lhe foram designadas; 

g) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. DO GESTOR DO CONTRATO                                                                                                                   . 

14.1. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o(a) servidor(a): MARIA SUELY PEREIRA - MAT. 274518-1, 
formalmente designado(a) para o acompanhamento, por meio de sistema próprio, da fiscalização deste 
Contrato, desde o início de contratação até o término de sua vigência, (ACOMPANHAMENTO 
ADMINISTRATIVO) competindo a este(a). 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(is), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato; 
b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 
c) Apoiar o(s) Fiscal(is) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a 

que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o 

estabelecido neste Contrato. 
14.2. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as 
responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a 
execução do objeto contratado. 
14.3. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 
ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 
14.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser 
prontamenteatendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
14.5. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamenteàs 
reclamações formuladas. 
 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO                                                                                                        . 

15.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados mediante apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
da Lei Federal 14.133 de 2021. 

15.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

notafiscal apresentada. 
15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
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pagamento. 
15.6. Antes de cada pagamento à contratada, serão realizadas consultas para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
15.7. Constatando-se, a existência de situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
15.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
15.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal. 
15.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente junto aos órgãos responsáveispela 
fiscalização da regularidade fiscal. 
15.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
15.14. Não haverá reajustamento de preços. 
 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA                                                                                                                         . 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                                        . 

17.1. Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 
 
17.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação; 
17.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.4. Fraudar na execução do contrato; 
17.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.6. Cometer fraude fiscal; 
17.7. Não mantiver a proposta. 
17.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.9. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
17.10. Pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) por diade 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
17.11. Pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado,de 10% 
(dez por cento) do valor total contratado; 
17.12. Pela demora em corrigir falha no produto, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 
0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por dia decorrido; 
17.13. Pela recusa em corrigir as falhas no produto, entendendo-se como recusa a falha ou defeito do produto 
nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor total da nota fiscal; 

17.14. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/21, ou no instrumento 

convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor contratado, paracada evento. 
17.15. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
17.16. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,será 



 

 

    

 
 
 
 
 

 

Rua Maria do Rosário Melo, 218, Areia Branca – Ibimirim-PE – CEP:56.580-000 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
17.17. Suspensão de licitar e impedimento de contratar a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
17.18. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

17.19. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 156, da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas e os 

profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
17.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 

18. UNIDADE FISCALIZADORA                                                                                                                      . 

18.1. Secretaria Municipal de Educação. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                                                                                       . 

19.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas no Edital de Pregão para 

Registros de Preços nº _______/2024 e nos termos da Legislação pertinente. 

19.2. O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de 
habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação. 
 
 

Ibimirim, 11 de junho de 2024. 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Leutânia Gomes Oliveira 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. INTRODUÇÃO                                                                                                                                            . 

 
As contratações do governo municipal são essenciais para a implementação de políticas públicas e 

exercem um grande impacto na economia devido aos recursos envolvidos. Um planejamento bem estruturado 
pode resultar em contratações mais eficazes, pois uma análise prévia possibilita explorar novas abordagens e 
métodos de mercado, garantindo uma gestão mais eficiente. 

Com o intuito de garantir as recomendações técnicas e econômicas das contratações planejadas, o 
presente documento caracteriza o estudo preliminar de projeção para aquisição parcelada de materiais de 
limpeza destinados à Secretaria Municipal de Educação de Ibimirim/PE.  

 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE                                                                                                              . 
 

A Secretaria Municipal de Educação é um órgão fundamental na estrutura administrativa de uma 
prefeitura. Sua principal função é executar as políticas públicas educacionais vigentes na rede pública de 
ensino do município. Isso envolve ações de planejamento, gestão e, principalmente, implementação e 
acompanhamento de práticas para garantir o acesso à educação de qualidade. 

Também é dever desta secretaria, planejar e implementar melhorias para aprimorar os processos 
pedagógicos e os índices de aprendizado no município, acompanhando o rendimento dos estudantes, 
incentivando projetos institucionais e promovendo a formação continuada para educadores e outros 
profissionais que atuam nas escolas. Hoje, a Secretaria Municipal de Educação de Ibimirim conta com 19 
(dezenove) unidades de ensino, as quais abrangem aproximadamente 3.500 (três mil e quinhentos) 
estudantes, além de 03 (três) unidades administrativas com fluxo diário de servidores e usuários do serviço 
público. 

Estes lugares precisam, obviamente, de produtos de higienização para garantir a aplicação dos 
procedimentos sanitários que evitam a disseminação de vírus (isso envolve a limpeza regular das instalações) 
nas escolas municipais e outros edifícios sob a responsabilidade da Secretaria. 

Tendo em vista que o material em questão é frequentemente utilizado no cotidiano, essa ação tem como 
objetivo garantir a limpeza e proteção dos indivíduos que frequentam as escolas e demais instalações desta 
Secretaria. 

Os produtos que serão adquiridos neste processo de compra são considerados comuns, pois são itens 
de uso cotidiano e facilmente encontrados em várias lojas. 

 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                                                                           . 

 
Os bens de consumo a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, sendo aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, Inciso XII, da Lei 14.133/21. 

A empresa a ser contratada deve ter caráter idôneo e, necessariamente, atender os seguintes itens: 
 

• A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao controle e qualidade dos 
produtos; 

• A contratada deverá fornecer os produtos, por padrão, de forma imediata após a emissão da ordem 
de compra, não podendo ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, obedecendo assim os prazos previstos 
no termo de referência; 

• A contratada deverá prever todo o serviço logístico necessário para entrega no(s) local(is) 
indicado(os) pelo contratante; 

• Será necessário que o fornecedor contratado concorde em cumprir todas as condições 
estabelecidas no termo de referência e no edital como requisito para esta contratação. 
 

Após a conclusão do processo licitatório, as empresas contratadas devem realizar o fornecimento dos 
materiais dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, devendo seguir rigorosamente as 
especificações indicadas, incluindo as unidades de medida conforme listado nos materiais. 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO                                                                                                             . 
 

Como os objetos são comuns, há no mercado vários fornecedores, sendo assim, não haverá dificuldades 
em adquirir os produtos de qualidade e com preços acessíveis. 

Os preços pesquisados estão dentro dos padrões de mercado. 
 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO                                                                                        . 
 

A licitação deverá ser realizada utilizando-se a modalidade Pregão Eletrônico para Sistema de Registro 
de Preços, do tipo menor preço unitário por item, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto 
da solução ou perda de economia de escala, além de ser economicamente viável. Junto a isto, o parcelamento 
do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade para 
execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que 
empresas distintas sejam contratadas. Desta forma, conclui-se que a solução mais vantajosa é a aquisição de 
materiais de construção e materiais para a manutenção de iluminação pública nos moldes apresentados. 

A licitação atenderá às observâncias dos preceitos do direito público e, em especial da Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021 (nova lei de licitações), do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 11.462/2023 
e da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES                                                                                                           . 
 

A estimativa da quantidade teve como base a aquisição de materiais de limpeza realizada no exercício 
de 2023, bem como o quantitativo de prédios sob a responsabilidade da Secretaria, conforme mencionado no 
item 2 (DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE) deste documento. A estimativa foi baseada em projeções realistas, 
considerando as demandas específicas de cada setor, no intuito de garantir o abastecimento adequado  das 
unidades. 

 
 
7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO                                                                                       . 
 

Valor Total do Certame: R$ 761.355,20 (setecentos e sessenta e um mil, trezentos e cinquenta e cinco 
reais, e vinte centavos). 

 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO                                                                                            . 
 

O objeto será adquirido parceladamente, primeiro, por ser divisível, tornando tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso para a administração pública, e segundo, pela capacidade de armazenamento 
suportada pelo depósito da Secretaria. 
 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES                                                                      . 
 

O Portal de Compras Governamentais define contratações correlatas como aquelas que guardam 
relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, 
necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações 
interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas associada ao objeto principal para sua completa 
prestação.  
 Desta forma, não foi identificado neste estudo a necessidade de contratações correlatas ou 
interdependentes ao objeto da contratação. 
 
10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS                                                                        . 

 
Com a aquisição em tela, buscamos atender a Secretaria Municipal de Educação e todas as unidades 

sob a sua responsabilidade, conforme especificações anteriores.  
O município pretende adquirir produtos de qualidade e com preço justo. 
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11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO                                                                                             . 
 

A administração garantirá que haverá fiscal para recebimento do produto, bem como o acompanhamento 
atento das atividades planejadas, visando realizar ajustes e melhorias no objeto do contrato quando necessário. 
 
 
12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO                                                                                                           . 
 

Ressaltamos que há viabilidade operacional e orçamentária para a aquisição pretendida, bem como a 
adequação da necessidade identificada na contratação. 
 
 
 
 

Ibimirim, 10 de junho de 2024.
 

 
 
 
 

________________________________________________ 
Leutânia Gomes Oliveira 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO CAPUT DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME INCISO VI DO ART. 68 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 
 
 
 
 

A     empresa ,     inscrita     no     CNPJ     n.º 

  , por intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)     Sr.(a) 

   , portador(a) da Carteira de Identidade n.º e do 

CPF n.º  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz 

a partir de dezesseis anos, quando necessário. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz (    ). 

 
 
 
 
 

Local, data 
 
 

____________________________________ 

Assinatura 

CPF: 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÕES (MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
A empresa...................................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   
nº......................................... em conformidade com o disposto no Art. 63º, I da Lei 14.133/2021, que está 
apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento 
convocatório que rege o certame acima indicado. 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE 
 

Declara para os fins que a empresa....................................., inscrita no CNPJ sob o 
nº..................................não está cumprindo pena de inidoneidade para licitar com a administração pública, 
em relação a qualquer de suas esferas Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, conforme 
determina o Art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

 
A empresa.........................................................................., inscrita no CNPJ sob o 
nº..................................sediada a........................................................................................, declara sob as 
penas da Lei que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de 
Ibimirim/PE ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 

 
A empresa   ......................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº........................ sediada 
a....................................., declara sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 
A Empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º.....sediada..............................., declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por 
empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 
legislação e em outras normas específicas, conforme inciso IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRE OS DIREITOS TRABALHISTAS 
 
 

A Empresa ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº sediada 
a................................................. declara que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

 
A Empresa ......................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº sediada 
................................................. declara que no ano de realização da licitação 2024, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Local, data 
 

____________________________________ 

Assinatura 

CPF:  
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ANEXO V  

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na forma eletrônica 
nº /2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:.................................................................CNPJ:................................................... 
REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 
ENDEREÇO, E-MAIL e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

OBJETO: Sistema de Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de materiais de 
limpeza, destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação de Ibimirim/PE, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas contidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO  

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 
ABSORVENTE FEMININO - com abas, cobertura seca, 
para uso diário. Pacote com 16 unidades. 

UNID 576   

2 

ÁGUA SANITÁRIA, base de hipoclorito de sódio, 
concentrado de 2% à 2,5% de cloro ativo, uso 
doméstico, com ação alvejante, desinfetante, 
bactericida, data de fabricação e prazo de validade. 
Embalagem de 1 litro. 

UNID 6.384   

3 
ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70% EM GEL - frasco 
com 500g. 

UNID 482   

4 

AROMATIZADOR DE AMBIENTE – em aerossol, sem 
clorofluorcarbono, com fragrâncias variadas. 
Embalagem de 360 ml. 

UNID 796   

5 
AVENTAL PVC - forrado com acabamento nas 
extremidades, tamanho 1,20 x 0,60. 

UNID 374   

6 

BACIA EM MATERIAL PLÁSTICO, redonda canelada, 
em plástico resistente, com alça e capacidade para 20 
litros. - Medidas aproximadas - Altura: 15cm e Diâmetro: 
51,5cm. 

UNID 72   

7 

BACIA EM MATERIAL PLÁSTICO, redonda canelada, 
em plástico resistente, com alça e capacidade para 100 
litros - Medidas externas aproximadas: Altura: 29cm e 
Diâmetro:74 cm. 

UNID 61   

8 

BALDE EM MATERIAL PLÁSTICO – 18 litros, reforçado 
com alça de ferro resistente, capacidade 18 litros. Cor 
(preto). 

UNID 86   

9 

BALDE EM MATERIAL PLÁSTICO – 12 litros, reforçado 
com alça de ferro resistente, capacidade 12 litros. Cor 
(preto). 

UNID 104   

10 BICARBONATO DE SÓDIO - pacote com 1 kg. UNID 70   

11 

BOBINA PICOTADA – bobina com sacos plásticos, 
picotado, tamanho 35 x 50cm. Rolo com 500 sacos 
plásticos. 

ROLO 20   



 

 

    

 
 
 
 
 

 

Rua Maria do Rosário Melo, 218, Areia Branca – Ibimirim-PE – CEP:56.580-000 

12 

BOTA DE BORRACHA Bota impermeável 
confeccionada em policloreto de vinila (PVC), com 
solado antiderrapante, sem forração interna e cano 
médio. Altamente resistente a bactérias. Tamanho 38 a 
42. 

UNID 84   

13 

COPO DESCARTÁVEL - em plástico resistente, 
capacidade de 200 ml. Aplicação: água, suco. Caixa 
com 2.500 unidades. 

CX 15   

14 

COPO DESCARTÁVEL - em plástico resistente, 
capacidade de 250 ml. Aplicação: água, suco. Caixa 
com 2.500 unidades. 

CX 15   

15 

DESINFETANTE LÍQUIDO, com ação contra bactérias, 
germes e fungos. Limpa, desinfeta e deixa um aroma 
agradável no ambiente. Frasco com de 2 litros. 

UNID 6.073   

16 

DETERGENTE NEUTRO – produto com rendimento e 
eficiência de limpeza. Possui tensoativos 
biodegradáveis, com alto poder de limpeza e ação 
desengordurante, na medida certa para a completa 
remoção das sujidades.  Frasco de 500 ml. 

UNID 4.392   

17 

ESCOVA PARA BANHEIRO COM SUPORTE - escova 
com cerdas de nylon, cabo plástico utilizado para 
limpeza de vasos sanitários. Diâmetro da escola: 15cm. 
Suporte em plástico resistente. 

UNID 104   

18 

ESPONJA DE AÇO - composta de aço carbono, 
acondicionada em pacote com 8 buchas em cada 
pacote. 

PCT 3.984   

19 

ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA DE 
LOUÇAS, Composição: espuma de poliuretano, fibra 
sintética abrasiva. Tamanho: 110x75x20mm. 

UNID 4.188   

20 

FLANELA AMARELA para limpeza, em tecido 100% 
algodão. Tamanho entre 33 a 39cm (largura) e 50 a 
60cm (comprimento). 

UNID 442   

21 

FÓSFORO – Acendedor em palito de madeira com 
pólvora na ponta. Pacote com 10 caixinhas contendo 40 
palitos. 

UNID 1.068   

22 

FRALDA DESCARTÁVEL - para crianças de 10 a 15 
quilos. Pacote com 70 fraldas. Com camada em gel e 
ultra absorvente e barreira anti vazamento. Com 
elástico confortável que se adapta às pernas da criança. 

UNID 552   

23 
GUARDANAPOS DE PAPEL MACIO, na cor branco 
nas dimensões 32x33,5 cm. Pacote com 50 unidades. 

PCT 50   

24 

INSETICIDA AEROSOL - com proteção contínua de até 
12 horas contra moscas, mosquitos e baratas, com 
trava de segurança especial para crianças, uso de água 
como solvente, com frasco em aço reciclável/ecológico 
contendo nome do fabricante e que não contenha 
clorofluorcarbono CFC. Ingredientes ativos: Imiprotina 
0,020%, permetrina 0,050%, esbiotrina 0,100%. 
Composição: ingredientes ativos, solvente, 
antioxidante, emulsificante, veículo e propelentes. 
Embalagem: Tubo c/no mínimo 270ml. 

UNID 362   
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25 

LIXEIRA PLÁSTICA TELADA SEM TAMPA – lixeira em 
plástico Polipropileno, com capacidade para 9,6 litros. 
Dimensões: Diâmetro: 26,5 cm e Altura: 27,3 cm. 

UNID 210   

26 

LIXEIRA PLÁSTICA COM TAMPA - Capacidade para 
100 litros. Fabricada com plástico polipropileno (PP) 
reforçado durável e resistente. Medidas aproximadas do 
produto: Diâmetro: 52cm, Altura: 70cm.  

UNID 58   

27 
LUSTRA MÓVEIS - fragrâncias variadas. Frasco com 
500 ml. 

UNID 244   

28 

LUVAS DE BORRACHA - Tamanho GRANDE – Par de 
luvas, confeccionada em látex natural, revestimento 
interno em flocos de algodão e relevo antiderrapante na 
palma e ponta dos dedos. Material de alta resistência 
química, lavável e reutilizável. 

UNID 56   

29 

LUVAS DE BORRACHA - Tamanho MÉDIO – Par de 
luvas, confeccionada em látex natural, revestimento 
interno em flocos de algodão e relevo antiderrapante na 
palma e ponta dos dedos. Material de alta resistência 
química, lavável e reutilizável. 

UNID 56   

30 

PANO DE CHÃO – em formato de saco, de algodão, na 
cor branca, bordas com acabamento em overlock. 
Tamanho 50x80cm.  

UNID 750   

31 

PANO DE PRATO – em tecido de 100% algodão, de 1ª 
qualidade e bordas com acabamento em overlock, 
medindo 40x60cm, na cor branca com ou sem estampa. 

UNID 680   

32 

PÁ COLETORA DE LIXO - em material plástico 
resistente. Com cabo de aproximadamente 60cm, 
reforçado. 

UNID 58   

33 

PAPEL HIGIENICO BRANCO, FOLHA SIMPLES - de 
alta qualidade, composto 100% de fibras celulósicas; 
hipoalergênico, picotado. Pacote com 04 rolos de 30 
metros. 

UNID 4.428   

34 

PAPEL HIGIENICO BRANCO - FOLHA DUPLA - de alta 
qualidade, textura suave, picotado. Pacote com 04 rolos 
de 30 metros. 

UNID 5.520   

35 
PAPEL ALUMÍNIO -- rolo com 7,30m X 45 cm de 
largura. 

UNID 30   

36 
PAPEL TOALHA folha dupla – na cor branca, Pacote 
com 2 rolos e 60 toalhas em cada rolo. 

UNID 30   

37 

PLÁSTICO FILME de PVC – Atóxico, inodoro, 
transparente, tem alto poder de resistência e vedação 
para proteger os alimentos.  Rolo com 28cm de largura 
x 3m de comprimento.  

UNID 30   

38 

PEDRA SANITÁRIA com 25 gramas - com ação 
bacteriostática desodorizante para aparelhos sanitários. 
Acompanha haste plástica para fixação no vaso 
sanitário. Fragrâncias variadas. 

UNID 3.168   

39 

POLIDOR DE ALUMÍNIO - desengordurante líquido 
para limpeza de perfil de alumínio, a base de ácido 
sulfônico. Frasco com 500ml. 

UNID 1.944   

40 

PRENDEDOR DE ROUPA em plástico - colorido – em 
material plástico resistente. Pacote com 12 unidades. 
Tamanho grande. 

PCT 104   
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41 

PRENDEDOR DE ROUPA em madeira – com mola em 
aço galvanizado que evita corrosão e ferrugem. Pacote 
com 12 unidades. Tamanho grande. 

PCT 104   

42 

RODO – em plástico resistente e base medindo 55 cm 
com 2 laminas de borracha. Acompanha cabo de 
madeira plastificada com 1,20m. 

UNID 226   

43 

RODO DE PIA DE COZINHA - com 22 cm, com lâmina 
de borracha e em material plástico reforçado, cores 
variadas. 

UNID 60   

44 

SABÃO EM PÓ – biodegradável, com alto poder 
removedor de gordura e manchas. Material de alta 
qualidade, concentrado, com alto poder de espuma. 
Pacote de 500g. 

PCT 3.888   

45 
SABÃO EM BARRAS (tabletes) - glicerinada para lavar 
louça, pacote com 5 pedras de 200g em cada pacote. 

PCT 480   

46 
SABONETE 90g - com perfume, formato ovolado e 
aplicação para pele normal. 

UNID 1.296   

47 

SABONETE LÍQUIDO – 500ml – com hidratante, 
antialérgico, com propriedade bacteriana, 
dermatologicamente testado. Fragrâncias diversas. 
Frasco com 500ml. 

UNID 1.722   

48 
SABONETE LÍQUIDO – 5 litros - fragrâncias diversas. 
Frasco com 5 litros. 

UNID 886   

49 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 100 litros - com 
capacidade de 100 litros, medindo 70cm x 90 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872   

50 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 60 litros - com 
capacidade de 60 litros, medindo 55cm x 74 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872   

51 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO – 4 litros – com 
capacidade de 40 litros, medindo 47cm x 57 cm, 
pacotes com 4 rolos de 25 unidades cada. 

UNID 1.872   

52 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA M – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho G - 
40X50cm. 

KG 600   

53 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA G – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho EG - 60X80 
cm. 

KG 600   

54 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA EG – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, tamanho EG - 70X90 
cm. 

KG 960   

55 

SACOLA PLÁSTICA COM ALÇA XG – em plástico 
reforçado, na cor verde, com alça, Tamanho EG - 
90x100 cm. 

KG 1.200   

56 

SHAMPOO PARA CRIANÇAS - Frasco com 400ml - 
desenvolvido com glicerina vegetal, hipoalergênico e 
dermatologicamente testado. 

UNID 612   

57 
SODA CÁUSTICA LÍQUIDA - Frasco com 1 litro. 
Embalagem plástica resistente. 

UNID 70   

58 
TOALHA LISA PARA ROSTO - 100% algodão com 
aproximadamente 0,88cm x 0,50cm. 

UNID 95   

59 

TOALHA DE BANHO -  Toalha em 100% Algodão, com 
gramatura: 360 g/m², medindo 70 x 140 cm. Cores 
diversas. 

UNID 94   
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60 
VARAL DE NYLON - com 10 metros, colorido, 
resistente. Espessura da corda: 3mm. 

UNID 182   

61 

VASSOURA DE NYLON - material sintético e medida 
da base entre 24 e 27cm, contendo rosca para cabo. 
Acompanha cabo de madeira plastificada de 1,20m. 

UNID 520   

62 

VASSOURA DE NYLON - material sintético, medindo 
60cm, contendo rosca para cabo. Acompanha cabo de 
madeira plastificado de 1,20m. 

UNID 104   

63 
VASSOURA DE PALHA - de cerdas de palha (tipo 
caipira) SEM cabo. 

UNID 1.832   

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. 

PROPOSTA: R$ ************** (Por extenso) 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação, bem como 
o inteiro teor do Termo de Referência. 

 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA – Conforme Termo de Referência. 

 

 De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da 
data da sessão de abertura. 

 
 

 
Local e Data 

 
 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº xxx/202x 
 

CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXX QUE ENTRE  SI 
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, 
ATRAVÉS DA FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E 
DO OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
 

O FUNDO MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE IBIMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 11.156.248/0001-62, com sede na Rua Cardeal Arcoverde, 219 - Centro - Ibimirim (PE) - 
CEP. 56.580-000, através da Secretaria de Educação, representada neste ato pelo(a) Srª. XXXXX, brasileiro(a), 
estado civil, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXX e RG nº. XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXX, 
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro, na qualidade de CONTRATADA, como será designada       
a seguir a empresa.............................................., com sede na.......................................................................,     
inscrita     no     CNPJ     sob     o     nº....................................., representada pela sua representante legal, 
brasileiro, casado, inscrita no CPF/MF nº e portadora da cédula de identidade RG nº..................., tem justo e 
contratado, nos termos e estipulações desta avença e das normas jurídicas incidentes, em especial a Lei n.º 
14.133/21 e suas alterações posteriores, que mutuamente outorgam e aceitam, o seguinte. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Integram o presente contrato os seguintes documentos: 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X, cujo objeto consiste no Sistema de Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição parcelada de materiais de limpeza, destinados ao atendimento da Secretaria 

Municipal de Educação de Ibimirim/PE, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas contidas 

no Termo de Referência. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações orçamentárias próprias, 
previstas no orçamento deste Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IBIMIRIM: 
 
PROGRAMA: 12.122.1223.2927.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2936.0000 - CUSTEIO DAS DESPESAS VINCULADAS AO SALÁRIO EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
PROGRAMA: 12.361.1223.2937.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
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3. DO VALOR E PRAZO DE PAGAMENTO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

3.3. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à 
prestação dos serviços relativos ao mês da competência da prestação dos serviços, e do recolhimento de todos 
os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 

3.4. O Atesto da Nota Fiscal/Fatura deverá observar o cumprimento dos Níveis de Serviços requeridos 
neste Termo de Referência e descritos no ADENDO A podendo ter valores descontados, caso seja constatado 
descumprimentos dos níveis e serviços previamente estabelecidos. 

3.5. A gestão do Contrato ficará a cargo da Comissão Especial Designada. 

3.6. O pagamento da disponibilização do sistema será feito após a entrega das licenças e validação pela 
Contratante. 

 

4. REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

4.9. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

 

5. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme este Termo de Referência e seus anexos; 

5.2. O recebimento definitivo não implicará em eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações a 
que se refere a legislação em vigor. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. DO FISCAL DE CONTRATO: 
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6.1.1. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes 
no instrumento contratual pactuado; 

6.1.2. Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu 
cumprimento na estrita legalidade; 

6.1.3. Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do 
contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de 
providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo 
de Referência; 

6.1.4. Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 

6.1.5. Avaliar os resultados/objetos entregues; 

6.1.6. Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de 
recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem necessárias); 

6.1.7. Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos 
contratuais; 

6.1.8. Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 

6.1.9. Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando ao 
conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço 
prestado; 

6.1.10. Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

6.1.11. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

6.1.12. Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e 
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar 
necessidades de investimentos para expansão; 

6.1.13. Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que 
surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo. 

6.1.14. Fiscal do Contrato: INES DE FREITAS SOUSA - MAT. 11524-1. 

6.2. DO GESTOR DO CONTRATO 

6.2.1. Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a validação 
do relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 
6.2.2. Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à execução 
contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 
6.2.3. Atestar a Nota de Empenho; 
6.2.4. Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da contratada; 
6.2.5. Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a 
valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 
6.2.6. Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas 
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades 
ao contratado, conforme previsto no contrato; 
6.2.7. Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo 
licitatório e pactuadas no contrato; 
6.2.8. Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, 
sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 
6.2.9. Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os ajustes 
e/ou renovação do contrato; 
6.2.10. Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de modo 
promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 
6.2.11. Gestor do Contrato, NOME: MARIA SUELY PEREIRA - MAT. 274518-1. 
 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
7.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 
7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 
7.1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

 
7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

 
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

 
7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

7.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2.2. Entregar o objeto na embalagem de original, com data de validade e especificações do produto; 
7.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
7.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.2.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

7.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

7.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4. deixar de apresentar o sistema para a prova de conceito; 

8.1.2.5. apresentar proposta ou o sistema, na prova de conceito, em desacordo com as especificações 
do edital; 

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  
falsa durante a licitação; 

8.1.6. Fraudar a licitação; 

8.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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8.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

8.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. advertência; multa; impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.5. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

8.6. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

8.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 29.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

8.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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8.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

9. RESCISÃO 

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e 
as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

9.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

9.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

9.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as seguintes situações: 

9.1.3.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 

9.1.3.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

9.1.3.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

9.1.3.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

9.1.3.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

9.1.3.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

9.1.3.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

9.3. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de 
outras penalidades. 

9.4. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo 
de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

9.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
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10. VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.1.2. 10.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

11. DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos preceitos de direito 
público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

11.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

12. DA PUBLICAÇÃO 

12.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no jornal dos Municípios do Estado de 
Pernambuco - AMUPE (www.diariomunicipal.com.br/amupe) nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021, 
considerando a não implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a 
ampla publicidade. 

 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibimirim, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato. E, para firmeza e 
como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, uma das quais se destina à Contratada, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
assinado pelas partes contratantes. 

 
 

Ibimirim/PE........de......................de 2024. 
 
 

_______________________________________ 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE XXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 

_______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

REPRESENTANTE LEGAL 
T E S T E M U N H A S: 
 

1.  2.    
Nome: Nome: 
CPF: CPF:
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
 
O(A)......, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202 , 
publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ,, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de.................., 
especificado(s) no(s) item(ns)............. do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº........./20..., que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
 

X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quant. 

Máxima 

Quant. 

Mínima 

Valor Unit Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será o XXXXXX 
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

    
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Só será admitida participação ou adesão à ata de registro de preços para o presente objeto, os órgãos 
da administração direta e indireta do Município de Ibimirim. 
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5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

 
5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
6.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 
7. 7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
 
 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
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o compromisso. 
8.5. No caso do item anterior, o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 
8.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 
8.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
8.9. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 8.4 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.10. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
9. 9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 

 
10. DAS PENALIDADES 

 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 
 
 
 
 
 
 

Local e data  
Assinaturas 


